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AO DEPART. LbGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

/ / 

Deputado Roberto Cláudio" 
Presidente 

U O V E R N O D O 

ESTADO DO CEARÁ 
MENSAGEM N.0 7.285 , DE09 DE SETEMBRO DE 2011. 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei Complementar que cria o Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do 
Ceará - FUNDEAGRO. 

Referido Fundo é resposta ao anseio da população cearense 
responsável pela economia rural que produz o alimento que chega às mesas 
cearenses e que, quando da ocorrência de doenças e pragas, amarga prejuízos 
económicos que se refletem na economia do Estado como um todo. 

Com o aludido Projeto de Lei de Complementar, busca-se dar 
respaldo à produção rural do pequeno agricultor familiar, normalmente o mais 
atingido na ocorrência de doenças e pragas, muitas vezes perdendo toda a sua 
produção, para que nesses casos, haja uma reparação económica possível pela 
adoção de medidas como erradicação de plantas e sacrifício de animais. 

Na certeza de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o indispensável apoio a esta propositura, apresento a Vossa 
Excelência e a seus eminentes pares protestos de consideração e apreço. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2011. 

Ci 
GOVERNADO 

mes-
ESTADO DO ( EARÂ 

À Sua Excelência o Senhor U í 

Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO C E A R Á f 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

CRIA O FUNDO DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ - FUNDEAGRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1° Fica criado o Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do 
Ceará - FUNDEAGRO, como medida de defesa agropecuária, para viabilizar o 
ressarcimento ao proprietário de animal ou vegetal atingido por doença ou praga, 
na forma desta Lei e legislação especifica. 

Art. 2 o O Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará -
FUNDEAGRO será constituído dos seguintes recursos: 

I - 10% (dez por cento) das receitas provenientes da aplicação de 
multas pelo descumprimento da legislação; 

II - 10% (dez por cento) da receita proveniente de taxas e serviços 
oriundos da ADAGRI; 

III - receitas oriundas de convénios, contratos e acordos celebrados 
pelo Estado com a União, municípios, instituições públicas e privadas; 

IV - dotação orçamentária própria com recursos do Tesouro do 
Estado; 

V - captação de recursos da União Federal; 
VI - outros recursos a ele destinados. 

Parágrafo único. Os recursos do FUNDEAGRO constituirão uma 
fonte orçamentária de recursos específicos. 

Art. 4 o O FUNDEAGRO utilizará seus recursos: 

I - nas ações referentes à indenização pelo abate sanitário e 
sacrifício sanitário de animais suspeitos ou atingidos por febre aftosa e outras 
doenças infecto-contagiosas contempladas nos programas nacionais e estaduais 
de controle sanitário; 

II - na suplementação de ações relativas à vigilância em saúde, 
animal e vegetal, e educação sanitária. 

§ 1 o A aplicação dos recursos do FUNDEAGRO nas ações previstas 
neste artigo obedecerá a percentuais fixados em decreto. 

§ 2 o As indenizações previstas neste artigo serão requeridas nos 
termos dispostos em decreto, e serão devidas para animais constantes da ficha 
de movimentação animal arquivada no escritório da Unidade- LocaL- UL 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

respectiva, cujo sacrifício ou abate sanitário tenha sido decidido por ato do Poder 
Público Estadual. 

§ 3° As indenizações, pelo sacrifício ou abate sanitário dos animais, 
serão avaliadas por Comissão Técnica disciplinada por portaria do Secretário do 
Desenvolvimento Agrário - SDA. 

Art. 5o São beneficiários do FUNDEAGRO os produtores que se 
enquadrarem nas seguintes condições: 

I - que possuam animais atingidos pelas enfermidades de que trata 
o Art. 1° desta Lei; 

II - que possuam animais passíveis de terem tido contato com 
animais portadores das enfermidades elencadas no Art.l 0 desta Lei, obedecendo 
ao Código Zoosanitário Internacional; 

III - que possuam animais que estejam sendo criados ou mantidos 
em locais apropriados e em condições adequadas de manejo, nutrição, higiene e 
profilaxia de doenças e de proteção ao meio ambiente; 

IV - que estejam adimplentes com as obrigações tributárias 
relacionadas aos serviços de vigilância, controle, erradicação, fiscalização e 
certificação sanitária, bem como débitos de tributos estaduais. 

Art. 6 o O FUNDEAGRO será gerido pela Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI, por intermédio de Comité Gestor e 
de Comité Executivo, que terão suas atribuições, composição e funcionamento 
regulamentados em decreto. 

Art. 7 o O Chefe do Poder Executivo regulamentará as disposições 
desta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, no que for aplicável, contados a partir 
da publicação desta Lei. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9 o Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de ^-dev2011. 

CicTFerreira Gomes 
GOVERNADCSR DO ESTADO DO CfEARÁ i 
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MSPACHfl 
Publlque-se e Inclua-se em Pauta 
inclua-se na Ordem do Dia em " / /_ 
Encamtnhe-se ao Gabinete da Presidência 
Encaminhe-se h Comissão 
Encaminhe-se ao Autor da Prooosk 

Em: U/J? /Jú/Í 

daProiios 
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Pfeidente / 
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Je acordo com art. 4^3 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em 13 / /2011 

DEPUTADO SEtfqfO AGUIAR 
Presidente da CCJR 
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Parecer n 0 LO. 0541/11 

Mensagem 7 .285 /11 

O Exmo. Sr. Governador do 
Estado do C e a r á , a t r a v é s da Mensagem ' n 0 7 .285 , -
apresenta ao 'Poder L e g i s l a t i v o o P r o j e t o de 
L e i , qUe " C r i a o Fundo de Defesa A g r o p e c u á r i a 
do Estado do C e a r á - FUNDEAGRO, e dá o u t r a s 
p r o v i d ê n c i a s . " 

0 Chefe do Execu t ivo E s t a d u a l , 
encaminhando a p ropos ta assevera que: 

"Referido Funcio é resposta ao anseio da 

população 'cearense responsável pela economia 

rural gue produz o alimento que chega às 

mesas cearenses e que, quando da ocorrência 

de doenças e pragas, amarga prejuízos 

económicos que se refletem na economia do 

• Estado como um' todo. 

Com a l u d i d o P r o j e t o de L e i de 

-Complementar, b u s c a - s e d a r r e s p a l d o à 

p r o d u ç ã o r u r a l do pequeno a g r i c u l t o r 

f a m i l i a r , normalmente o, ma is a t i n g i d o na 

o c o r r ê n c i a de doenças e p r a g a s , m u i t a s -vezes. 

pe rdendo toda a sua p r o d u ç ã o , p a r a que nesses 

c a s o s , h a j a uma r e p a r a ç ã o económica- p o s s í v e l 

p e l a adoção de medidas como e r r a d i c a ç ã o de 

p l a n t a s -e s a c r i f í c i o de a n i m a i s . " 

Av. DUSIIMHARGADOR MORUIRA. 2809 - DIONÍSIO TORRI;S 
FONE (085) 3277 2500 
CUP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARÁ 
hnp/Avvw.pl.cc.gov.br 4 
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Assembleia Legislativa 

w do Estado do Ceará 

A i n i c i a t i v a de Leis envolvendo 
a criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias e órgãos públicos dà Administração 
Estadual, efetivamente, é de competência 
p r i v a t i v a , do Poder Executivo, posto t r a t a r - s e 
da organização a d m i n i s t r a t i v a do ente federado 
consoante comando insculpido no a r t . 60, §2°, 
"a" e "<:"," da Constituição Estadual, que 
reproduz o a r t . 61, § 1°, I I , "a", "b" 
Carta P o l i t i c a Federal.'. 

e "e" da 

'cont ida no a r t . 
segundo a q u a l : 

Destaque-se, ainda, a d i s p o s i ç ã o 
88, desta mesma L e i Maior do Estado, 

Art . '88. Compete privativamente ao Governador 
do Estado: *. / 
( . . . - ) , 

VI dispor sobre a organização e o 
funcionamento do Poder Executivo e da 
administração estadual, na forma'da l e i . 

Nes te s e n t i d o é a i n d a . o 
e n t e n d i m e n t o do Supremo T r i b u n a l F e d e r a l , s e n ã o 
v e j amos: ' 

"compete ao 
estruturação 
Ministérios • e 
pública ( a l í n e a 
do . a r t . 61 da 
s i m e t r i a há 

Av: DES l-M IM R GA DOR MOR BRA. 2809 - DIONÍSIO TORRES 
mNE (085) 3,277 2500 
CEP 60170 - 900 - I*0RTAL1:Z A-CE ARA 
hup//www.al.cc.gov.hr 

Executivo a criação/ 

e atribuições dos 
ó r g ã o s da administração 
"e" do i n c i s o I I d ó § I o 

Constituição Federal,) . A 
de ser observada 

2 * 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

re la t ivamente aos Estados-membros." (ADI 
1.275-4-SP -. Rei . M i n i s t r o Marco 
A u r é l i o ) . 

Res ' s a l t a - se • a i n d a ; qu^ o 
p r o j e t o em comento guarda fundamen to no a r t . 
3 o , § § I o e 2 o da L e i n . 1 3 . 2 9 7 , de 07 de m a r ç o 
de 2003, que ass im d i s p õ e : 

Art. 3o 

f I o . O Poder Execu t i voi tem a missão, 
jbásica de conceber e implantar políticas 
públicas, planos, programas, projetos e 
ações que t raduzam, de forma ordenada, 
os princípios emanados da Cons ti tui ção, 
da s Le.i é dos obj e ti vos do Governo, em 
estreita . articulação com os demais 
Poderes e outros níveis de Governo. 

§2°. As ações empreendida s pelo Poder 
Executivo, devem propiciar" a melhoria e 
o aprimoramento das condições sociais e 
econômica-s. da população do Estado, nos 
seus diferentes segmentos, e a 
integração do Estado ao esforço de 
desenvolvimento nacional. 

Por f i m , cumpre s a l i e n t a r que a 
p r o p o s i t u r a em f o c o , com o novo modelo de 
g e s t ã o , d o Poder E x e c u t i v o , guarda r e l a ç ã o com o 
p r i n c i p i o da • e f i c i ê n c i a a d m i n i s t r a t i v a 
p r e c o n i z a d o no a r t . 37 da C o n s t i t u i ç ã o de 198 8. 

Av: DliSEMBARGADOR MOREIRA. 2809 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARÁ 
Imp //www.al.cc.gov.br 

v 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Portanto* ' opino favorável à 
4 

t r a m i t a ç ã o l e g i s l a t i v a em debate, por preencher 
todos os r e q u i s i t o s c o n s t i t u c i o n a i s 
n e c e s s á r i o s . % 

É o pa rece r , à c o n s i d e r a ç ã o da 
douta Comissão de C o n s t i t u i ç ã o , 1 J u s t i ç a ' e 
R e d a ç ã o . 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, enW.4 de setembro de 
2011. * ' 

JO-XIMENES PONTE 
PROCURADOR . 

• / 

Assessorado por: 

"eoro 'Ua I p í o m a z 
OAB/CE 23100 

Av: DESI:MBARGAIX>R MOREIRA. 2S09 - DIONÍSIO TORRES 
F-ONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARÁ 
http //www.al.cc.gov,br 
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REDAÇÂO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 10/11 

CRIA O FUNDO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO 
ESTADO DO CEARÁ - FUNDEAGRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art, I o Fica criado o Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - FUNDEAGRO, 
como medida de defesa agropecuária, para viabilizar o ressarcimento ao proprietário de animal ou 
vegetal atingido por doença ou praga, na forma desta Lei e legislação específica. 

Art 2o O Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - FUNDEAGRO, será 
constituído dos seguintes recursos: 

1-10% (dez por cento) das receitas provenientes da aplicação de multas pelo 
descumprimento da legislação; 

D - 10% (dez por cento) da receita proveniente de taxas e serviços oriundos da ADAGRI; 
m - receitas oriundas de convénios, contratos e acordos celebrados pelo Estado com a 

União, municípios, instituições públicas e privadas; 
FV - dotação orçamentária própria com recursos do Tesouro do Estado; 
V - captação de recursos da União Federal; 
VI - outros recursos a ele destinados. 
Parágrafo único. Os recursos do FUNDEAGRO constituirão uma fonte orçamentária de 

recursos específicos. 
Art. 3o O FUNDEAGRO utilizará seus recursos: 
I - nas ações referentes à indenização pelo abate sanitário e sacrifício sanitário de animais 

suspeitos ou atingidos por febre aftosa e outras doenças infecto-contagiosas contempladas nos 
programas nacionais e estaduais de controle sanitário; 

D - na suplementação de ações relativas à vigilância em saúde, animal e vegetal, e 
educação sanitária. 

§ 1° A aplicação dos recursos do FUNDEAGRO nas ações previstas neste artigo obedecerá 
a percentuais fixados em decreto. 

§ 2° As indenizações previstas neste artigo serão requeridas nos termos dispostos em 
decreto, e serão devidas para animais constantes da ficha de movimentação animal arquivada no 
escritório da Unidade Local - UL, respectiva, cujo sacrifício ou abate sanitário tenha sido decidido por 
ato do Poder Público Estadual. 

§ 3° As indenizações, pelo sacrifício ou abate sanitário dos animais, serão avaliadas por 
Comissão Técnica disciplinada por portaria do Secretário do Desenvolvimento Agrário - SDA. 

Art. 4° São beneficiários do FUNDEAGRO os produtores que se enquadrarem nas 
seguintes condições: 

I - que possuam animais atingidos pelas enfermidades de que trata o art. 1° desta Lei; 
D - que possuam animais passíveis de terem tido contato com animais portadores das 
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m - que possuam animais que estejam sendo criados ou mantidos em locais apropriados e 
em condições adequadas de manejo, nutrição, higiene e profilaxia de doenças e de proteção ao meio 
ambiente; 

IV - que estejam adimplentes com as obrigações tributárias relacionadas aos serviços de 
vigilância, controle, erradicação, fiscalização e certificação sanitária, bem como débitos de tributos 
estaduais. 

Art 5° O FUNDEAGRO será gerido pela Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Ceará - ADAGRI, por intermédio de Comité Gestor e de Comité Executivo, que terão suas 
atribuições, composição e funcionamento regulamentados em decreto. 

Art 6° O Chefe do Poder Executivo regulamentará as disposições desta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, no que for aplicável, contados a partir da publicação desta Lei. 

Art 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

22 de setembro de 2011. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

> 
o 

o 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

O^J^ AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO SETE 

CRIA O FUNDO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO 
ESTADO DO CEARÁ - FUNDEAGRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E TA: 

Art. 1° Fica criado o Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - FUNDEAGRO, 
como medida de defesa agropecuária, para viabilizar o ressarcimento ao proprietário de animal ou 
vegetal atingido por doença ou praga, na fonna desta Lei e legislação específica. 

Art. 2o O Fundo de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - FUNDEAGRO, será 
constituído dos seguintes recursos: 

I - 10% (dez por cento) das receitas provenientes da aplicação dc multas pelo 
descumprimento da legislação; 

I I -10% (dez por cento) da receita proveniente de laxas e serviços oriundos da ADAGRI; 
IH - receitas oriundas de convénios, contratos e acordos celebrados pelo Estado com a 

União, municípios, instituições públicas e privadas; 
IV - dotação orçamentária própria com recursos do Tesouro do Estado; 
V - captação de recursos da União Federal; 
VI - outros recursos a ele destinados. 
Parágrafo único. Os recursos do FUNÇEAGRO constituirão uma fonte orçamentária dc 

recursos específicos. 
Art. 3° O FUNDEAGRO utilizará seus recursos: 
I - nas ações referentes à indenização pelo abati; sanitário e sacrifício sanitário de animais 

suspeitos ou atingidos por febre aftosa e outras doenças infecto-contagiosas contempladas nos 
programas nacionais e estaduais de controle sanitário; 

I I - na suplementação de ações relativas à vigilância em saúde, animal e vegetal, e 
educação sanitária. 

§ 1° A aplicação dos recursos do FUNDEAGRO nas ações previstas nesle artigo obedecerá 
a percentuais fixados em decreto. 

§ 2o As indenizações previstas neste artigo serão requeridas nos termos dispostos em 
decreto, e serão devidas para animais constantes da ficha cie movimentação animal arquivada no 
escritório da Unidade Local - UL, respectiva, cujo sacrifício ou abate sanitário tenha sido decidido por 
ato do Poder Público Estadual. 

§ 3o As indenizações, pelo sacrifício ou abate sanitário dos animais, serão avaliadas por 
Comissão Técnica disciplinada por portaria do Secretário do Desenvolvimento Agrário - SDA. 

Art. 4o São beneficiários do FUNDEAGRO os produtores que se enquadrarem nas 
seguintes condições: 

I - que possuam animais atingidos pelas enfermidades de que trata o art, I o desta Lei; 
I I - que possuam animais passíveis de terem tido contato com animais portadores das 

enfermidades elencadas no art.l0 desta Lei, obedecendo ao Código Zoosanitário Internacional; 
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• I I I - que possuam animais que estejam sendo criados ou mantidos em locais apropriados e 
em condições adequadas de manejo, nutrição, higiene e profilaxia de doenças e de proteção ao meio 
ambiente; 

IV - que estejam adimplentes com as obrigações tributárias relacionadas aos serviços de 
vigilância, controle, erradicação, fiscalização e certificação sanitária, bem como débitos de tributos 
estaduais. 

Art. 5o O FUNDEAGRO será gerido pela Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Ceará - ADAGRI, por intermédio de Comité Gestor e de Comité Executivo, que terão suas 
atribuições, composição e funcionamento regulamentados em decreto. 

Art. 6o O Chefe do Poder Executivo regulamentará as disposições desta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, no que for aplicável, contados a partir da publicação desta Lei. 

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8o Revogam-se as disposições em,contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de setembro de 2011. 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP. DR. SARTO 

.0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. TIN GOMES 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 

.0 SECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 
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